
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 363.287 - SP (2016/0187984-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : BRUNO SOARES FERREIRA 
ADVOGADO : BRUNO SOARES FERREIRA  - SP349915 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN KLEBER MACIEL LEITAO SANTOS (PRESO)

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO TENTADO. REGIME SEMIABERTO 
MOTIVADO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. DETRAÇÃO DE 
REGIME. SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. NULIDADE.  
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU ACERCA DO TEOR DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR CONSTITUÍDO 
ATRAVÉS DO DIÁRIO DE JUSTIÇA. WRIT NÃO CONHECIDO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
2. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por ter sido 
desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do Código Penal, admite-se a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de 
reprimenda imposta ao réu, sem que se possa falar em malferimento das Súmulas 
718 e 719 do STF, bem como da Súmula 440 do STJ. 
3. Com o advento da Lei n. 12.736/2012, o Juiz processante, ao proferir sentença 
condenatória, deverá detrair o período de custódia cautelar para fins de fixação do 
regime prisional. Forçoso reconhecer que o § 2º do art. 387 do Código de 
Processo Penal não versa sobre progressão de regime prisional, instituto próprio 
da execução penal, mas sim acerca da possibilidade de se estabelecer regime 
inicial menos severo, descontando-se da pena aplicada o tempo de prisão cautelar 
do acusado. 
4. As alterações trazidas pelo diploma legal supramencionado não afastaram a 
competência concorrente do Juízo das execuções para a detração, nos termos do 
art. 66 da Lei n. 7.210/1984, sempre que o Magistrado sentenciado não houver 
adotado tal providência. Tratando-se de decreto condenatório já transitado em 
julgado, deve o Juízo das execuções verificar a possibilidade de fixação de regime 
de cumprimento da pena em regime mais brando.
5. Conforme a jurisprudência desta Corte, a intimação pessoal do acusado ou por 
edital, prevista no art. 392 do CPP, é necessária apenas em relação à sentença 
condenatória, sendo certo que a intimação do acórdão prolatado por ocasião do 
julgamento da apelação aperfeiçoa-se com a publicação na imprensa oficial, salvo 
na hipótese de defensor público ou dativo. Precedentes.
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6. Writ não conhecido e habeas corpus concedido de ofício tão somente para 
determinar que o Juízo das execuções avalie a possibilidade de estabelecimento 
de regime prisional menos gravoso, com fundamento no art. 387, § 2º, do CPP.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de novembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 363.287 - SP (2016/0187984-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : BRUNO SOARES FERREIRA 
ADVOGADO : BRUNO SOARES FERREIRA  - SP349915 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN KLEBER MACIEL LEITAO SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
RENAN KLEBER MACIEL LEITAO SANTOS contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 1 (um) ano e 4 (quatro) 
meses de reclusão, em regime aberto, e ao pagamento de 3 (três) dias-multa, como incurso nas 
sanções do art. 157, caput, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal (e-STJ, fls. 9-15).

Da sentença, foi interposta apelação pelo Ministério Público, que restou 
parcialmente provida para estabelecer a pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, 
em regime semiaberto, mais pagamento de 5 (cinco) dias-multa (e-STJ, fls. 17-21).

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) "em que pese a majoração 
da pena, não foi respeitado pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o fato de o 
Impetrante, já ter cumprido 4 (quatro) meses e 20 (vinte) dias, da pena restritiva de liberdade, em 
regime fechado, e que devido a esse fato, o regime cabível, determinado em Lei e que deveria ter 
sido aplicado ao caso, é o REGIME ABERTO"; b) "o paciente não havia sido INTIMADO DO 
V. ACÓRDÃO QUE AUMENTOU SUA PENA e, diz a Lei, que se o intimado estiver em local 
incerto e não sabido, sua intimação, por tratar-se de ato personalíssimo, somente poderá dar-se 
por meio de edital veiculado na forma da Lei, tirante essa modalidade, não se pode exigir que o 
apenado tome ciência do inteiro teor do v. Acordão sem que deste possa ter tido a oportunidade 
de se manifestar, apresentando a defesa que tivesse, o mesmo dela recorrendo"; c) "a Súmula 
440 do STJ, que traz em seu bojo: 'Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, 
com base apenas na gravidade abstrata do delito” (e-STJ, fls. 1-8).

Pugna, assim, pela concessão da ordem a fim de estabelecer o regime aberto para 
o desconto da reprimenda, bem como cassar a decisão que determinou a expedição de alvará de 
prisão em desfavor do paciente.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 32-34).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pela denegação da ordem 

(e-STJ, fls. 59-63)
É o relatório.
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1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
2. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por ter sido 
desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do Código Penal, admite-se a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de 
reprimenda imposta ao réu, sem que se possa falar em malferimento das Súmulas 
718 e 719 do STF, bem como da Súmula 440 do STJ. 
3. Com o advento da Lei n. 12.736/2012, o Juiz processante, ao proferir sentença 
condenatória, deverá detrair o período de custódia cautelar para fins de fixação do 
regime prisional. Forçoso reconhecer que o § 2º do art. 387 do Código de 
Processo Penal não versa sobre progressão de regime prisional, instituto próprio 
da execução penal, mas sim acerca da possibilidade de se estabelecer regime 
inicial menos severo, descontando-se da pena aplicada o tempo de prisão cautelar 
do acusado. 
4. As alterações trazidas pelo diploma legal supramencionado não afastaram a 
competência concorrente do Juízo das execuções para a detração, nos termos do 
art. 66 da Lei n. 7.210/1984, sempre que o Magistrado sentenciado não houver 
adotado tal providência. Tratando-se de decreto condenatório já transitado em 
julgado, deve o Juízo das execuções verificar a possibilidade de fixação de regime 
de cumprimento da pena em regime mais brando.
5. Conforme a jurisprudência desta Corte, a intimação pessoal do acusado ou por 
edital, prevista no art. 392 do CPP, é necessária apenas em relação à sentença 
condenatória, sendo certo que a intimação do acórdão prolatado por ocasião do 
julgamento da apelação aperfeiçoa-se com a publicação na imprensa oficial, salvo 
na hipótese de defensor público ou dativo. Precedentes.
6. Writ não conhecido e habeas corpus concedido de ofício tão somente para 
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determinar que o Juízo das execuções avalie a possibilidade de estabelecimento 
de regime prisional menos gravoso, com fundamento no art. 387, § 2º, do CPP.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

In casu, o Colegiado de origem, ao dar parcial provimento ao apelo ministerial, 
asseverou:

"[…] Em relação à pena, tenho que as circunstâncias que envolveram a 
infração foram diferenciadas, haja vista que o apelante não só exerceu a 
grave ameaça contra a vítima , como também investiu contra ela por três 
vezes, inclusive, jogou sobre a motocicleta que conduzia na tentava de 
subtrais os respectivos bens.
Assim, elevo a pena base em 1/6 (um sexto) deixando-a provisoriamente 
em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão, mais onze dias-multa 
no mínimo legal.
[…] No caso, ainda que o apelante não tenha se apossado dos bens 
almejados, é certo que chegou a segurá-los e quase os retirou da esfera de 
disponibilidade da vítima depois de 03 (três) investidas, vindo, inclusive, a 
precipitar contra ela a motocicleta onde se encontrava. Só não conseguiu o 
completo sucesso na empreitada criminosa devido à imediata intervenção de 
terceira pessoa que o impediu.
[…] Altero também o regime prisional para o semiaberto em face das 
circunstâncias concretas do roubo, já devidamente valoradas. (e-STJ, fl. 
20-21.)

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais 
arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os 
critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas 
corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.

Em verdade, estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por ter sido 
desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do Estatuto Repressor Penal, admite-se a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda imposta 
ao réu, sem que se possa falar em malferimento das Súmulas 718 e 719 do STF, bem como da 
Súmula 440 do STJ. 

A seguir, parcialmente, ementas de acórdãos desta Corte versando a respeito da 
matéria, que respaldam essa solução:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO (ARTIGO 157, § 2º, INCISO I, DO CÓDIGO 
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PENAL). REGIME INICIAL FECHADO FIXADO COM BASE EM 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MAUS 
ANTECEDENTES. MANUTENÇÃO JUSTIFICADA. 
CONSTRANGIMENTO NÃO EVIDENCIADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 

sentido de que a escolha do sistema prisional não está atrelada, de 
modo absoluto, ao quantum de pena firmada, devendo-se considerar 

as demais circunstâncias do caso concreto.

2. Com efeito, não é possível constatar flagrante ilegalidade na 

imposição do regime inicial fechado ao paciente, pois, embora a sua 

pena tenha sido fixada em patamar inferior a 8 (oito) anos de 

reclusão, a existência de circunstância judicial desfavorável, a 

exemplo dos maus antecedentes, indica que o modo mais gravoso de 

execução mostra-se adequado na espécie.
[...]
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 326.343/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 25/11/2015, grifou-se.)

"HABEAS CORPUS. ART. 1°, II, DA LEI N. 8.137/1990, POR QUATRO 
VEZES, NA FORMA DO ART. 71 DO CP.  PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. CULPABILIDADE DESFAVORÁVEL. ELEMENTOS 
CONCRETOS INDICADOS PELO JULGADOR. WRIT DENEGADO.
1. A revisão da dosimetria da pena no habeas corpus somente é permitida 
nas hipóteses de falta de fundamentação concreta ou quando a sanção 
aplicada é notoriamente desproporcional e irrazoável diante do crime 
cometido.
2. A vetorial culpabilidade, analisada como maior grau de censurabilidade da 
conduta, deve ser mantida quando o acórdão registra a maneira articulada 
do réu para cometer a sonegação fiscal, pois ele, de forma engenhosa, 
criou uma empresa formalmente integrada por sócios que, em verdade, não 
compunham a sociedade empresarial, com a intenção preordenada de lesar 
o erário. Tal reprovabilidade não é inerente ao tipo penal, pois a fraude 

fiscal prescinde da criação de empresa de fachada. É inviável a fixação do 

regime inicial aberto e a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos ao réu primário e condenado a reprimenda 

inferior a 4 anos de reclusão quando há registro de circunstância 

judicial desfavorável (culpabilidade), consoante o teor dos arts. 33, § 

3° e 44, III, ambos do CP.
[...]
6. Habeas corpus denegado."
(HC 335.245/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015, grifou-se.)

Por outro lado, com o advento da Lei n. 12.736/2012, o Juiz processante, ao 
proferir sentença condenatória, deverá detrair o período de custódia cautelar para fins de fixação 
do regime prisional. Forçoso reconhecer que o § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal não 
versa sobre progressão de regime prisional, instituto próprio da execução penal, mas sim acerca 
da possibilidade de se estabelecer regime inicial menos severo, descontando-se da pena aplicada 
o tempo de prisão cautelar do acusado. 
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Ainda, tem-se que as alterações trazidas pelo diploma legal supramencionado não 
afastaram a competência concorrente do Juízo das execuções para a detração, nos termos do 
art. 66 da Lei n. 7.210/1984, sempre que o Magistrado sentenciado não houver adotado tal 
providência. 

A propósito, os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. PACIENTE 
CONDENADO A 5 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO. FRAÇÃO  DE 
AUMENTO PELAS MAJORANTES ESTABELECIDA COM BASE EM 
CRITÉRIO QUANTITATIVO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À 
SÚMULA N. 443/STJ. FRAÇÃO REDUZIDA PARA 1/3. PENA 
REDIMENSIONADA. DETRAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
- O § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal não possui relação com a 
progressão de regime, instituto próprio da execução penal. Assim, cabe ao 
juízo sentenciante a verificação da possibilidade de se estabelecer regime 
inicial mais brando, em razão da aplicação da detração no caso concreto, 
descontando-se da pena aplicada o tempo de prisão provisória do acusado.
- No caso, como o feito transitou em julgado e não há nos autos 
informações precisas acerca do tempo em que o paciente permaneceu em 
custódia  preventiva, deve o Juízo das Execuções Penais avaliar a 
possibilidade de o paciente iniciar o cumprimento da pena em regime mais 
brando, considerando a detração.
- Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem  concedida  de ofício para 
reduzir  a pena do paciente e determinar que o Juízo das Execuções Penais 
considere a possibilidade da detração." 
(HC 343.147/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 07/03/2016.)

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. VIA 
INADEQUADA. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. CRIME PERMANENTE. 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. QUANTUM DE 
INCIDÊNCIA. NATUREZA DAS DROGAS. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. FIXADO REGIME INICIAL FECHADO 
E NEGADA A SUBSTITUIÇÃO DA PENA COM BASE NA HEDIONDEZ 
E NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. OCORRÊNCIA. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. POSSIBILIDADE EM TESE. AFERIÇÃO IN CONCRETO 
DEVE SER REALIZADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES, MOMENTO 
EM QUE TAMBÉM SERÁ ANALISADA A POSSIBILIDADE DE 
DETRAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO DE OFÍCIO.
[...]
5. Com o trânsito em julgado da condenação, cabe ao Juízo das Execuções 
avaliar o caso sub judice, uma vez que as instâncias de origem não 
procederam à análise dos elementos concretos constantes dos autos à luz 
das balizas delineadas pelo arts. 33, §§ 2º e 3º, e 44 e incisos, do Código 
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Penal.

6. Encerrada a prestação jurisdicional na alçada de conhecimento, 

cabe ao Juízo das Execuções decidir sobre detração de pena (Art. 66, 

II, "c", da Lei 7.210/84).
7. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente para que, 
afastados a obrigatoriedade do regime inicial fechado e a fundamentação 
referente à gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas, o Juízo das 
Execuções, analisando o caso concreto, avalie a possibilidade de 
modificação do regime inicial de cumprimento de pena e de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos." 
(HC 325.630/SP, rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 30/11/2015, grifou-se.)

In casu, malgrado a sentença tenha sido proferida após o advento da 
12.736/2012, o Magistrado processante estabeleceu o regime prisional aberto para o desconto da 
reprimenda. Por sua vez, a Corte de origem, ao recrudescer o regime prisional, não logrou 
observar os preceitos do § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal. Ainda, em pesquisa ao 
sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na internet, constatou-se que os 
autos foram remetidos ao Juízo de origem em 9/1/2015, após o trânsito em julgado da 
condenação, para o Parquet e para a defesa.

Nesse passo, tratando-se de decreto condenatório já transitado em julgado, deve o 
Juízo das execuções verificar a possibilidade de fixação de regime de cumprimento da pena em 
regime mais brando.

No que se refere à mencionada nulidade, conforme a jurisprudência desta Corte, 
a intimação pessoal do acusado ou por edital, previstas no art. 392 do Código de Processo Penal, 
é necessária apenas em relação à sentença condenatória. A intimação do acórdão prolatado por 
ocasião do julgamento da apelação aperfeiçoa-se com a publicação na imprensa oficial, salvo na 
hipótese de defensor público ou dativo. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. INTIMAÇÃO PESSOAL  DO  ACUSADO  SOBRE  O 
RESULTADO DO JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO 
CRIMINAL. DESNECESSIDADE. EXIGÊNCIA APENAS PARA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. REGULAR NOTIFICAÇÃO DO 
PATRONO CONTRATADO PELO RÉU. EIVA INEXISTENTE. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1.  Não  há  no  ordenamento jurídico previsão de que a intimação do 

teor  do  acórdão  prolatado  em  sede de apelação criminal deva ser 

feita   na  pessoa  do  acusado,  bastando  para  a  sua  ciência  a 

publicação, na forma da lei. Precedentes.

2. No caso em apreço, o advogado contratado pelo recorrente foi 

devidamente cientificado do acórdão proferido no julgamento do 

recurso  de apelação pela imprensa oficial, não havendo que se falar 

na obrigatoriedade da notificação pessoal do réu."
3. Recurso desprovido." 
(RHC 67.125/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/04/2016, DJe 04/05/2016, grifou-se.)

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. PUBLICAÇÃO 
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DO ACÓRDÃO NO DIÁRIO OFICIAL. PATRONO CONSTITUÍDO 
DEVIDAMENTE INTIMADO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL. TRÂNSITO EM JULGADO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.

1. A intimação pessoal a que se refere o artigo 392 do Código de 

Processo Penal só tem aplicação em se tratando de decisão de 

primeiro grau, não alcançando os provimentos jurisdicionais 

proferidos em segundo grau e nas instâncias superiores.

2. Em regra, a comunicação dos atos processuais, quando destinada ao 

advogado constituído pela defesa, efetiva-se, salvo disposição 

expressa em contrário, pela publicação no Diário de Justiça, 

consoante preconizam os arts. 236, 242 e 506 do Código de Processual 

Civil, sendo certo que a legislação de regência não exige a publicação 

do inteiro teor do julgado.

3. Hipótese em que o advogado constituído pelo réu foi regularmente 

intimado do acórdão da apelação, por meio do Diário de Justiça 

Eletrônico, optando por não aviar qualquer inconformismo de 

natureza extraordinária.
4. Habeas corpus denegado."
(HC 304.849/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/08/2015, DJe 01/09/2015, grifou-se.)

Na hipótese em apreço, o réu foi intimado através do advogado por ele 
constituído, por publicação no Diário da Justiça eletrônico, tendo o acórdão transitado em trânsito. 
Assim, não há falar em nulidade da decisão que determinou a expedição de mandado de prisão 
em desfavor do ora paciente.

Ante o exposto, não conheço do writ, mas concedo a ordem de ofício tão 
somente para determinar que o Juízo das execuções avalie a possibilidade de fixação de regime 
prisional menos gravoso, com fundamento no art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal.

É o voto.

Documento: 1555693 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2016 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0187984-2 HC 363.287 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  16132013  20140000607487  3023031542013  30230315420138260224

EM MESA JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO SOARES FERREIRA 
ADVOGADO : BRUNO SOARES FERREIRA  - SP349915 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN KLEBER MACIEL LEITAO SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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